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MENSAGEM Nº 018/2019 DE 27 DE MAIO DE 2019. 
 
 
 
 

ILMO. SR. 
IRINEU FERREIRA CAMILO 
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
RIO BONITO DO IGUAÇU – PR. 
 

 
 
Senhor Presidente: 

 
 
 

Tem esta a finalidade de submeter a elevada apreciação dos Nobres Vereadores, em 
regime de urgência, o Projeto de Lei nº 015/2019, que dispõe sobre o sistema de controle interno 
municipal nos termos do artigo 31 da constituição federal e artigo 59 da lei complementar nº 101/2000, e 
mantem a unidade de controle interno do município de Rio Bonito do Iguaçu e dá outras providências. 

 
 
JUSTIFICATIVA: 
 
 
A Lei Municipal nº 851/2009 de 22 de dezembro de 2009, dispõe sobre o sistema de 

controle interno municipal e institui a unidade de controle interno do município de Rio Bonito do Iguaçu. 
 
A atual proposta tem por objetivo contemplar na Lei Municipal as recomendações 

feitas pelo Grupo Especializado na Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa – GEPATRIA, encaminhada pela Promotora de Justiça e Coordenadora do GEPATRIA 
Dra. Leandra Flores. 

 
A proposta também contempla sugestões e orientações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná – TCE/PR. 
 
A tramitação em regime de urgência prende-se ao fato da necessidade da adequação 

da Lei conforme as recomendações do GEPATRIA e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
Segue anexa cópia da Recomendação Administrativa – Procedimento Administrativo 

nº MPPR-0059.18.002068-3, encaminhada por meio do Oficio nº 220/2019 – GEPATRIA. 
 
Face ao exposto, contamos com o parecer favorável dos Senhores Vereadores, 

aprovando o Projeto de Lei ora mencionado. 
 
Rio Bonito do Iguaçu, em 27 de maio de 2019. 

 
 

ADEMIR FAGUNDES 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 015/2019 DE 27 DE MAIO DE 2019. 

 
 

SÚMULA: Dispõe sobre o sistema de controle 
interno municipal nos termos do artigo 31 da 
constituição federal e artigo 59 da lei 
complementar nº 101/2000, institui a unidade de 
controle interno do município de Rio Bonito do 
Iguaçu e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BONITO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, 

SUBMETE A APRECIAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art.1º - Fica instituído o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Município 

de Rio Bonito do Iguaçu e estabelece normas gerais de fiscalização pelo mesmo Sistema, nos termos do 
artigo 31 da Constituição Federal, do artigo 59 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF – Lei de 
Responsabilidade Fiscal), da Lei Federal nº 4.320/64, do artigo 111 da Lei Orgânica do Município de Rio 
Bonito do Iguaçu e da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, diretamente ligado ao Prefeito e ao 
Gestor da Entidade, não se subordinando a nenhuma Secretaria ou Comissão. 

 
Parágrafo único – O Sistema de Controle Interno tomará por base para a fiscalização o 

Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, os orçamentos das entidades, a escrituração e 
demonstrações contábeis, e outros procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em 
vigor, visando à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, patrimonial, à aplicação das subvenções, 
auxílios e contribuições, a renúncia de receitas, e, também a verificação da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, legitimidade, eficiência, eficácia e economicidade na gestão dos recursos. 

 
Art.2º - Para os fins desta lei, consideram-se:  
 
I – Sistema de Controle Interno, o conjunto de unidades integradas e articuladas a 

partir de uma unidade central de coordenação, orientadas para o desempenho das atribuições do 
Sistema de Controle Interno, envolvendo a estrutura organizacional da administração pública municipal 
direta, dos fundos especiais, das autarquias e das fundações; 
 

II – Controle Interno, o plano de organização e os métodos, processos e 
procedimentos adotados pela administração pública direta, fundos especiais, autarquias e fundações, 
com a finalidade de verificar, analisar e relatar fatos ocorridos e atos praticados nos setores e órgãos 
públicos municipais e comprovar dados, impedir erros, irregularidades, ilegalidades e ineficiência, 
salvaguardar os ativos, desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, 
objetivos, metas, orçamentos, políticas administrativas e a exatidão e a fidelidade das informações que 
assegurem o cumprimento da lei; 

 
III – Auditoria Interna, como parte indissociável do Controle Interno, o conjunto de 

procedimentos técnicos que tem por objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles 
internos e das informações fiscais, orçamentárias, contábeis, financeiras, administrativas, operacionais e 
patrimoniais; 

 
IV – Seccionais, unidades administrativas e operacionais da administração direta, 

fundos especiais, autarquias e fundações que integrarão o Sistema de Controle Interno, subsidiando-o 
com as informações solicitadas das atividades desenvolvidas e os resultados alcançados. 
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CAPÍTULO II 
DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL E SUA ABRANGÊNCIA 

 
Art.3º - A fiscalização do Município será exercida pelo sistema de controle interno, 

com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, objetivará à avaliação da ação 
governamental e da gestão fiscal dos administradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas. 

 
Art.4º- Todos os órgãos e os agentes públicos dos Poderes Executivo (Administração 

Direta e Indireta) integram o Sistema de Controle Interno Municipal, exceto Legislativo Municipal. 
 

CAPÍTULO III 
DA FINALIDADE DO CONTROLE INTERNO 

 
Art.5º - O Sistema de Controle Interno do Município, com atuação prévia, 

concomitante e posterior aos atos administrativos, alicerçada na realização de auditorias, visa à 
avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos administradores, tendo as seguintes 
competências: 

 
I – avaliar no mínimo por exercício financeiro, o cumprimento das metas previstas no 

Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na execução dos programas de governo e do 
orçamento do Município, da União e das entidades; 

 
II – comprovar a legalidade e avaliar o alcance das metas fiscais, físicas e de 

resultados dos programas de governo, quanto à eficácia, à eficiência e à efetividade da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito público e privado; 

 
III – comprovar a legitimidade dos atos de gestão; 
 
IV – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

direitos e haveres; 
 
V – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional; 
 
VI – exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a dos limites e das 

condições para inscrição de despesas em Restos a Pagar; 
 
VII – exercer a fiscalização contábil, financeira, administrativa, orçamentária, 

operacional e patrimonial do Município e das entidades da administração direta, dos fundos especiais, 
das autarquias e das fundações, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação dos 
recursos transferidos a entidades, renúncia de receitas e impactos orçamentários; 

 
VIII – efetuar o controle das atividades e da execução orçamentária, compreendendo: 
 
a) a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da 

despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações; 
 
b) a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e 

valores públicos; 
 
c) o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em 

termos de realização de obras e prestação de serviços; 
 
d) o exame das fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade 

das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade; 
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e) o controle sobre a execução da receita e das operações de crédito, da emissão de 
títulos e a verificação dos depósitos de cauções e fianças. 

 
IX – examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspondente; 
 
X – exercer a fiscalização do cumprimento da Lei Complementar nº 101/2000, com 

ênfase no que se refere: 
 
a) ao controle dos limites e condições para realização de operações de crédito e 

inscrição em Restos a Pagar, processados ou não; 
 
b) à supervisão das medidas adotadas pelo Poder Executivo para o retorno da 

despesa total com pessoal ao respectivo limite, caso necessário, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei 
Complementar nº 101/2000; 

 
c) à tomada das providências indicadas pelo Poder Executivo, conforme o disposto no 

artigo 31 da Lei Complementar nº 101/2000, para recondução dos montantes das dívidas consolidadas e 
mobiliárias aos respectivos limites; 

 
d) ao controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, de acordo 

com as restrições constitucionais e a Lei Complementar nº 101/2000; 
 
e) aos critérios adotados para limitação de empenhos e movimentação financeira, 

segundo os critérios definidos na lei de diretrizes orçamentárias, tendo em vista a receita não comportar 
o cumprimento das metas dos resultados primário e nominal estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais. 

 
XI – controlar o alcance das metas fiscais dos resultados primário e nominal; 
 
XII – acompanhar o alcance dos índices fixados para a educação e a saúde, 

estabelecidos pelas Emendas Constitucional nº 14/1996 e 29/2000, respectivamente; 
 
XIII – cientificar as autoridades responsáveis quando constatadas ilegalidades ou 

irregularidades na administração municipal direta, fundos especiais, autarquias e fundações; 
 
XIV – acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas dos 

Municípios, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta 
municipal, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder público municipal, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para função gratificada; 
 

XV – verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de Contas; 
 

XVI – realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de 
controle interno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações; 

 
XVII – emitir parecer prévio sobre as contas anuais para cada entidade da 

administração direta, fundos especiais, autarquias e fundações e enviá-lo ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná; 
 

XVIII – fica assegurado à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno, Instaurar 
Processo Administrativo Disciplinar, Processo Administrativo de Responsabilização e solicitar a Tomada 
de Contas Especial perante o TCE/PR, sempre que entender necessário; 
 

XIX – fica assegurado ao Controle Interno estrutura suficiente para atender suas 
necessidades de atuação; 
 

XX – fica assegurado aos membros do Controle Interno, sempre que necessária 
possibilidade de treinamento/capacitação, por meio de seminários, palestras, em especial os oferecidos 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR. 
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CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
 
Art.6º - Integram o Sistema de Controle Interno do Executivo Municipal os órgãos e 

unidades e os agentes públicos da administração direta, fundos especiais, autarquias e fundações, sob a 
coordenação central do Sistema de Controle Interno. 

 
Seção I 

DA UNIDADE CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO - UCCI 
 

Art.7º- Fica instituída a UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO – UCCI será 
chefiada pelo Coordenador de Controle Interno e se manifestará através de relatórios, auditorias, 
inspeções, pareceres e outros pronunciamentos voltados a identificar e sanar as possíveis 
irregularidades. 

 
Art.8º - Como forma de ampliar e integrar a fiscalização do Sistema de Controle 

Interno ficam criadas as unidades seccionais da UCI, que são serviços de controle sujeitos à orientação 
normativa e à supervisão técnica do órgão central  do Sistema, podendo ser designado um 
representante em cada Órgão ou Unidade Orçamentária Municipal, fundos especiais, autarquias e 
fundações, que compostos por servidores de carreira, cuja designação far-se-á mediante Portaria, 
prioritariamente um representante para os órgãos responsáveis pelas ações de educação, saúde, 
agropecuária e viação. 

 
Parágrafo único – Os serviços seccionais do Sistema de Controle Interno são serviços 

de apoio ao controle interno, sujeitos à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão central, 
sem prejuízo da subordinação aos órgãos em cujas estruturas administrativas estiverem integrados. 

 
Art.9º– Além do auxilio dos servidores das unidades seccionais de controle interno a 

coordenação das atividades do sistema de controle interno a qual é exercida pelo ocupante do cargo de 
coordenador de controle interno, poderá solicitar a contratação de empresa e/ou assessoria para auxiliar  
junto a UCCI.   

 
Art.10 - No desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas nesta Lei, 

o Coordenador da Unidade de Controle Interno poderá manifestar-se por meio de relatórios, auditorias, 
inspeções, pareceres, orientações normativas e outros pronunciamentos, de observância obrigatória no 
Município, voltados a identificar e sanar possíveis irregularidades, esclarecer a padronização sobre a 
forma de controle interno e esclarecer dúvidas a cerca de procedimentos de controle interno e outras 
dúvidas existentes. 

 
Art.11 - As unidades seccionais da administração direta, fundos especiais, autarquias 

e fundações relacionam-se com a Unidade Central do Sistema de Controle Interno (UCCI), no que diz 
respeito às instruções e orientações normativas de caráter técnico- administrativo, que ficarão adstritas 
às auditorias e às demais formas de controle administrativo instituídas pela Unidade – UCCI, com o 
objetivo de proteger o patrimônio público contra erros, fraudes e desperdícios. 

 
Art.12 - Qualquer dos integrantes do Sistema de Controle Interno, ao tomar 

conhecimento de irregularidade ou ilegalidade, deverá, de imediato, relatá-la ao Coordenador de 
Controle Interno. 

 
Art.13 – Cabe ao Poder Legislativo instituir lei especifica dispondo sobre o Controle 

Interno da Câmara Municipal. 
 
Art.14 - Para assegurar a eficácia do controle interno, a UCCI efetuará ainda a 

fiscalização dos atos e contratos da Administração de que resultem receita ou despesa, mediante 
técnicas estabelecidas pelas normas e procedimentos de auditoria, especialmente aquelas estabelecidas 
na Resolução CFC 780 de 24 de março de 1995. 
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Parágrafo Único - Para o perfeito cumprimento do disposto neste artigo, os órgãos e 
entidades da administração direta e indireta do Município deverão encaminhar à UCCI imediatamente 
após a conclusão/publicação dos seguintes atos e respectivas alterações, no que couber: 

 
I - a Lei e anexos relativos: ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias, à 

Lei Orçamentária Anual e à documentação referente à abertura de todos os créditos adicionais; 
 
II – o organograma municipal atualizado; 
 
III - os editais de licitação ou contratos, inclusive administrativos, os convênios, 

acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres; 
 
IV - os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Prefeitura, conforme 

organograma aprovado pelo Chefe do Executivo; 
 
V - os concursos realizados e as admissões realizadas a qualquer título; 
 
VI - os nomes dos responsáveis pelos setores e departamentos de cada entidade 

municipal, quer da Administração Direta ou Indireta 
 
VII - o plano de ação administrativa de cada Departamento ou Unidade Orçamentária. 

 
Art.15 – É vedada a nomeação para o exercício de qualquer função ou cargo 

relacionado com o Sistema de Controle Interno, tanto no órgão central como nas unidades seccionais do 
Sistema, de pessoas que, nos últimos cinco anos: 

 
I – esteja em estágio probatório; 
 
II – realize atividades político partidária; 
 
III – exerça outra atividade profissional; 
 
IV – tenham sido responsabilizadas por atos julgados irregulares, de forma definitiva; 
 
V – tenham sofrido penalização administrativa, civil ou penal, por decisão transitada 

em julgado. 
 

Seção II 
Da Competência do Coordenador de Controle Interno 

 
Art.16 – Compete à Coordenação Central do Sistema de Controle Interno a 

organização dos serviços de controle interno e a fiscalização do cumprimento das atribuições deste, 
previsto no art. 5º desta Lei. 

 
Parágrafo único – Para o cumprimento das atribuições previstas no caput deste artigo, 

o Coordenador de Controle Interno: 
 

I – determinará, quando necessária, a realização de inspeção ou auditoria sobre a 
gestão dos recursos públicos municipais sob a responsabilidade de entidades e órgãos públicos e 
privados; 

 
II – disporá sobre a necessidade da instauração de serviços seccionais de controle 

interno na administração direta, fundos especiais, autarquias e fundações, ficando, todavia, a designação 
dos servidores a cargo dos responsáveis pelos respectivos órgãos e unidades, conforme a estrutura 
organizacional da entidade; 

 
III – utilizar técnicas e princípios de controle interno; 
 



 
 

ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 
 

Men.nº 018/2019-Proj.Lei nº 015/2019-Pag.7/12 

IV – regulamentará as atividades de controle interno através de instruções normativas 
ou ato normativo congênere, inclusive quanto às denúncias encaminhadas ao responsável pelo Sistema 
de Controle Interno, sobre irregularidades na administração municipal, pelos cidadãos, partidos políticos, 
organização, associação ou sindicato; 

 
V – emitirá parecer sobre as prestações de contas ou tomada de contas de órgãos e 

entidades, relativas a recursos públicos repassados pelo Município; 
 

VI – verificará as prestações de contas dos recursos públicos recebidos pelo 
Município; 

 
VII – opinará em prestações ou tomada de contas, exigidas por força de legislação; 
 
VIII – deverá criar condições para o exercício do controle social sobre os programas 

contemplados com recursos oriundos dos orçamentos do Município; 
 
IX – concentrará as consultas a serem formuladas pelos diversos subsistemas de 

controle do Município; 
 

X – responsabilizar-se-á pela disseminação de informações técnicas e legislação aos 
subsistemas responsáveis pela elaboração dos serviços; 

 
XI – realizará treinamento com os servidores públicos e integrantes das seccionais 

integrantes do Sistema de Controle Interno; 
 
XII – acompanhará e coordenará o atendimento das solicitações de informações dos 

Poderes Legislativo e Judiciário; 
 
XIII – acompanhará e assessorará o Chefe do Poder Executivo nas audiências 

públicas; 
 
XIV – participará das audiências públicas; 
 
XV – participará das reuniões dos conselhos de acompanhamento da aplicação de 

recursos da educação e da saúde, quando o assunto a ser tratado referir-se a execução orçamentária e 
prestação de contas; 

 
XVI – acompanhará a tramitação dos processos de prestação de contas nas esferas 

estadual e federal e coordenará a apresentação de recurso; 
 
XVII – exercerá outras atividades correlatas. 
 
XVIII — regulamentará as atividades de controle através de instruções normativas, 

inclusive quanto às denúncias encaminhadas pelos cidadãos, partidos políticos, organização, associação 
ou sindicato à Coordenadoria sobre irregularidades ou ilegalidades na Administração Municipal; 

 
XIX – acompanhará o processo de transferências financeiras do Município para 

entidades da sociedade civil, sob toda forma de rubrica orçamentária (auxílios, contribuições, 
subvenções, desde a fase do chamamento público até o monitoramento de resultados da parceria 
celebrada e prestação de contas, nos termos da Lei nº 13.019/2014). 

 
Art. 17 – O Relatório de Gestão Fiscal do Chefe do Poder Executivo e o Relatório 

Resumido da Execução orçamentária, previstos, respectivamente, nos artigos 52 e 54 da Lei 
Complementar nº 101/2000, serão assinados pelo Chefe do Poder Executivo, por um contabilista, pelo 
secretário responsável pela administração financeira e pelo Coordenador de Controle Interno. 
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Art. 18 - A forma de atuação do Controle Interno, dar-se-á por meio de Plano Anual de 

Auditoria Interna, ou outro sistema adequado, estabelecido anualmente, e os documentos devem ser 
emitidos durante o trabalho e durante o exercício financeiro, serão emitidos Relatórios Quadrimestrais, 
por meio de Recomendações aos Chefes dos poderes.  

 
Art. 19 - A coordenadoria cientificará o Chefe do Poder Executivo quadrimestralmente 

sobre os resultados das suas respectivas atividades, devendo conter, no mínimo: 
 
I - as informações sobre a situação físico-financeira dos projetos e das atividades 

constantes dos orçamentos do Município; 
 
II - apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou de irregulares, praticados por 

agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos municipais; 
 
III - avaliar o desempenho das entidades da administração indireta do Município; 
 
Art. 20 - Constatada irregularidade ou ilegalidade pela Coordenadoria do Sistema de 

Controle, esta cientificará a autoridade responsável para a tomada de providências, devendo, sempre, 
proporcionar a oportunidade de esclarecimentos sobre os fatos levantados; 

 
Art. 21 - Não havendo a regularização relativa as irregularidades ou ilegalidades, ou 

não sendo os esclarecimentos apresentados como suficientes para elidi-las, o Fato será documentado e 
levado a conhecimento do Prefeito Municipal, sendo- lhe concedido prazo para a devida regularização. 

 
Art. 22 - Em caso da não-tomada de providências pelo Prefeito Municipal para a 

regularização da situação apontada, a UCCI comunicará o fato ao Tribunal de Contas do Estado, sob 
pena de responsabilização solidária. 

 
Art. 23 - O Controlador Interno no cumprimento de suas atribuições, ao detectar 

falhas nos subsistemas (recursos humanos, compras, licitações, patrimônio, tesouraria, contabilidade, 
frotas, etc.) poderá propor Instruções Normativas a fim de criar ações de controle por meio de 
procedimentos e rotinas detalhados, tornando mais eficiente o trabalho de fiscalização. 

 
Art. 24 - A Tomada de Contas dos Administradores e responsáveis por bens e 

direitos do Município e a prestação de contas dos Chefes de Poder será organizada pela Coordenadoria 
do Sistema de Controle Interno. 

 
Art. 25 - Constará da Tomada e Prestação de contas de que trata este artigo relatório 

resumido da Coordenadoria do Sistema de Controle sobre as contas tomadas ou prestadas. 
 

Seção III 
Da Apuração de Irregularidades e Responsabilidades 

 
Art.26 - Ao ser constatada irregularidade ou ilegalidade pelo Sistema de Controle 

Interno, este dará ciência ao Chefe do Poder Executivo e cientificará o responsável para a tomada de 
providências e esclarecimentos necessários ao exato cumprimento da Lei, para corrigir a ilegalidade ou 
irregularidade apurada, fazendo a indicação expressa dos dispositivos a serem observados, bem como, 
ressarcir o eventual dano causado ao erário e indicar as providencias a serem adotadas para evitar 
ocorrências semelhantes, devendo-se proporcionar o direito ao contraditório sobre os fatos levantados. 
 

§ 1º - Não havendo o saneamento da irregularidade ou ilegalidade, ou não sendo os 
esclarecimentos apresentados suficientes para elidi-las, o fato será documentado e levado ao 
conhecimento do Prefeito Municipal, que solicitará providencias. 

 
§ 2º - Verificada pelo Chefe do Executivo, através de inspeção, auditoria, 

irregularidade ou ilegalidade que não tenham sido dado ciência tempestivamente e provada a omissão, o 
Coordenador, na qualidade de responsável solidário, ficará sujeito às sanções previstas em Lei. 
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§ 3º - Em caso da não-tomada de providências pelo Prefeito Municipal para a 

regularização da situação apontada em 60 (sessenta) dias, a Unidade Central do Sistema de Controle 
Interno - UCCI comunicará em 15 (quinze) dias o fato ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos 
termos de disciplinamento próprio editado pela Corte de Contas, sob pena de responsabilização 
solidária. 
 

§ 4º – A tomada de contas de administradores e responsáveis por bens e direitos do 
Município e a prestação de contas do Chefe do Poder Executivo e de dirigentes de entidades serão 
analisadas pelo Sistema de Controle Interno, que emitirá parecer prévio. 

 
Art.27 - Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência, de imediato, ao coordenador da  UCCI e ao Prefeito 
Municipal para adoção das medidas legais cabíveis, sob pena de responsabilidade solidária.   
 

CAPITULO V 
DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO 

 
Art.28 - No apoio ao Controle Externo, a UCCI deverá exercer, dentre outras, as 

seguintes atividades: 
 
I - organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do Tribunal de Contas, 

a programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas 
unidades administrativas sob seu controle, mantendo a documentação e relatório organizados, 
especialmente para verificação do Controle Externo; 

 
II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo 

relatórios, recomendações e parecer. 
 

CAPÍTULO VI 
DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 

 
Art.29 – O Coordenador do Sistema de Controle Interno encaminhará ao Chefe do 

Poder Executivo, trimestralmente, relatório sobre o resultado das suas respectivas atividades, devendo 
conter, no mínimo: 

 
I – as informações sobre a situação físico-financeira do Município e recomendações se 

houver; 
 
II – a apuração dos atos ou fatos inquinados de ilegais ou de irregulares, praticados 

por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos municipais; 
 
III – a avaliação do desempenho das atividades desenvolvidas pela administração 

direta, fundos especiais, autarquias e fundações. 
 

CAPÍTULO VII 
DO RECRUTAMENTO, INSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E LOTAÇÃO DE SERVIDORES 

NA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 

Art.30 - Lei Municipal que trata do plano de cargos e salários,  disporá sobre a 
instituição de função de confiança podendo ser cargo em comissão e/ou da função gratificada de 
Coordenação da Unidade de Controle Interno, dos responsáveis das seccionais, as respectivas 
atribuições e remuneração 

 
§ 1º - A designação da função de confiança, podendo ser função gratificada ou cargo 

em comissão de que trata este artigo caberá unicamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a ser 
ocupado exclusivamente por servidores efetivos que disponham de capacitação técnica e profissional 
para o exercício do cargo,  levando em consideração os recursos humanos do Município que atenda os 
seguintes requisitos: 
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I – possua formação superior compatível, preferencialmente nas áreas de: Ciências 

Contábeis, Economia, Administração, Direito, Gestão Pública ou cursos voltados a administração 
pública, cursos estes devidamente reconhecidos pelo MEC. 

 
II – possua conhecimentos na área de contabilidade pública e de controle interno e 

preferencialmente maior tempo de serviço público municipal; 
 
III – os integrantes do Controle Interno deverão ter responsabilidade em período 

coincidente com o PPA – Plano Plurianual, podendo ser reconduzido, por mais períodos, a critério da 
Administração. 
 

§ 2º - É vedada a lotação de qualquer servidor com cargo comissionado para exercer 
atividades na UCCI e nas unidades seccionais, exceto para as atividades de coordenar de controle 
interno, junto ao sistema. 

 
§ 3º - Em caso de a Unidade de Controle Interno ser integrada por mais de um 

servidor, deverá ter a participação de no mínimo um profissional devidamente habilitado na área de 
contabilidade, podendo ser em nível de assessoramento. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 

Art.31 - Constituem-se garantias do ocupante do cargo de Coordenador de Controle 
Interno do Município de Rio Bonito do Iguaçu e dos Analistas de Controle  Interno que integrarem a 
Unidade Central do Sistema de Controle Interno - UCCI: 

 
I – independência profissional para o desempenho das atividades na administração 

direta, indireta, fundos especiais, autarquias e fundações; 
 
II – o livre acesso, com prévia comunicação, as repartições, a quaisquer documentos, 

informações e banco de dados indispensáveis e necessários ao exercício das funções de controle 
interno; 

 
III –  requisitar parecer jurídico sempre que necessário junto a assessoria jurídica do 

Município ou através da contração de assessoria especializada. 
 
§ 1º – Fica assegurado, também, no primeiro ano do mandato do Chefe do Executivo, 

ao servidor que exerceu o cargo de Coordenador de Controle Interno e que não for reconduzido ao 
cargo, o acesso aos sistemas de informática, documentos e local de trabalho adequado, para a 
elaboração da prestação de contas e emissão de parecer prévio das contas da administração direta, 
fundos especiais, autarquias e fundações, referentes ao último ano do mandato da gestão anterior, para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado. 

 
§ 2º - O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento 

ou obstáculo à atuação da Unidade Central de Controle Interno no desempenho de suas funções 
institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilidade administrativa, civil e penal. 

 
§ 3º - O servidor lotado na UCCI deverá guardar sigilo sobre dados e informações 

pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os, 
exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à autoridade competente, sob 
pena de responsabilidade administrativa, civil e penal. 

 
Art.32 - O Coordenador da UCCI fica autorizado a regulamentar as ações e atividades 

da UCCI, através de instruções ou orientações normativas que disciplinem a forma de sua atuação e 
demais orientações. 
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CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 

Art.33 - O Poder Executivo poderá estabelecer, em regulamento, a forma pela qual 
qualquer cidadão, sindicato ou associação, poderá ser informado sobre os dados oficiais do Município 
relativos à execução dos orçamentos. 

 
Art.34 – O Coordenador e demais  servidores da Unidade Central de Controle Interno 

deverão ser incentivados a receberem treinamentos específicos e participarão, obrigatoriamente: 
 
I – dos processos de expansão da informatização do Município, com vistas a proceder 

à otimização dos serviços prestados pelos subsistemas de controle interno; 
 
II - da implantação, em conjunto com a Secretaria de Administração, do gerenciamento 

pela gestão da qualidade total no Município; 
 
III- na disponibilidade de informações eletrônicas no sítio do Município na internet; 
 
IV- de cursos relacionados à sua área de atuação, no mínimo, 2 (duas) vezes ao ano. 
 

V – Todos os membros do Controle Interno terão livre acesso aos órgãos e entidades e 
setores controlados. 

 
VI – Quando se tratar de documentos ou informações de caráter reservado, como os 

de apuração de responsabilidades, denúncias ou representações, a que vierem a ter acesso em 
decorrência do exercício de suas funções, os integrantes da Unidade de Controle Interno deverão 
guardar sigilo sobre os mesmos, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e 
relatórios destinados à autoridade competente. 

 
VII – Deverá o Controle Interno acompanhar as sindicâncias e processos disciplinares 

relativos a servidores municipais, também nos processos de transferências de recursos financeiros do 
Município para entidades da sociedade civil, sob forma de rubrica orçamentária (auxílios, contribuições, 
subvenções), desde a fase do chamamento público até o monitoramento de resultados da parceria 
celebrada e prestação de contas, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, 
acompanhamento dos demais atos administrativos que devam ser fiscalizados pelo Controle Interno, tais 
como, sessões de julgamento de licitação, formalização de contratos, convênios, dentre outros. 

 
VIII - Disposição expressa das providências a serem adotadas pela Controladoria  

Interna no casso de detecção de atos inquinados de ilegalidade ou ofensivos aos princípios 
constitucionais ou administrativos, notadamente, a comunicação ao Prefeito, Presidente da Câmara  ou 
Diretor/Responsável por entidades, para correção de irregularidades no prazo assinalado, previsto em 
lei. 

 
IX – Na falta de correção pelo representante do órgão controlado no prazo assinalado, 

a Controladoria Interna deverá representar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, em 
prazo expresso, para adoção de providências cabíveis, sob pena de responsabilidade solidária. 

 
X – Detectados atos inquinados de ilegalidade ou ofensivos aos princípios 

constitucionais ou administrativos, o Controlador Interno tem o dever de representar ao Tribunal de 
Contas e ao Ministério Público, sob pena de responder solidariamente. 

 
XI – A Controladora Interna deverá representar à autoridade repassadora pela 

instauração de Tomada de Contas Especiais, diante da omissão do tomador do dever de prestar contas, 
da não comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Estado e Municípios na forma prevista 
no inciso VI do art. 1º da Lei Complementar nº 113/2005, da ocorrência de desfalque ou desvio de 
dinheiros, bens ou valores públicos, ou ainda da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico de que resulte dano ao erário, sob pena de responsabilidade solidária. 
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XII – O Município deve realizar o controle das autarquias e demais órgãos da 
administração indireta criando-se, caso seja necessário a função de auxiliar do Coordenador do Órgão 
Central de Controle Interno. 

 
XIII – Poderá o Coordenador de Controle Interno, sempre que necessário, solicitar 

parecer da Procuradoria Jurídica do Município. 
 
XIV – Deverão ser observadas as demais orientações do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, quanto à implantação e funcionamento do Controle Interno, notadamente a IN nº 15/2007, 
com as necessárias capacitações periódicas dos servidores do órgão. 
 

Art.35 – Nos termos da legislação, o Coordenador de Controle Interno poderá 
designar perito ou peritos para a elucidação de fatos que exijam conhecimentos técnicos específicos, 
podendo ser servidores de carreira ou resultar da contratação de terceiros. 
 

Parágrafo Único – Fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo 
Estado e Municípios, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, inclusive os 
repasses para entidades privadas de caráter assistencial, que exerçam atividades de relevante interesse 
público, sem fins lucrativos, assim declaradas em lei, ou que se vinculem ao Estado ou ao Município no 
regime de colaboração, incluídas as que formalizarem acordos de Parceria Público Privada, 
Organizações Sociais, Serviços Sociais Autônomos e Organizações Civis de interesse Público, por 
contratos de gestão, termos de parceria ou instrumentos congêneres. 

 
Art.36 – As normas complementares, necessárias à plena organização e 

funcionamento do Sistema de Controle Interno, serão expedidas por instruções ou orientações 
normativas ou ato normativo congênere. 

 
Art. 37 - Nos termos da legislação, poderão ser contratados especialistas, (pessoas 

físicas ou jurídicas) inclusive a contratação de software, para facilitar os trabalhos do Controle Interno), 
para atender às exigências de trabalho técnico que, para esse fim, serão estabelecidos em regulamento. 

 
Art. 38 – Seja respeitada a segregação de funções, de modo que o Controle Interno 

não desempenhe outra função que não seja afeta ás atribuições da Controladoria Interna, devendo se 
afastar das funções do cargo de origem, inclusivo se abster de participar de Conselhos. 

 
Art. 39 – Em qualquer das seguintes hipóteses deve haver as seguintes 

prerrogativas: 
 
I – Nenhum processo, documento ou informação deverá ser sonegado; 
 
II – Possibilidade de impugnar, mediante representação, atos sem  fundamentação 

legal; e 
 
III - O Controlador Interno não poderá ser afastado de suas funções antes do 

encerramento do mandato, ou do período para o qual foi designado, exceto na hipótese de cometimento 
de ato irregular que, mediante apuração em processo administrativo, assim o justifique. 

 
Art. 40 – Revogam-se as disposições em contrário especialmente a Lei Municipal nº 

851/2009 de 22 de Dezembro de 2009. 
 
Art. 41 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Gabinete do Prefeito Municipal do Município de Rio Bonito do Iguaçu-PR., em 27 de 

maio de 2019. 
 
 

ADEMIR FAGUNDES 
Prefeito Municipal 


